
 

 

   

 

 

 

AO PREGOEIRO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DO 

NATAL/RN. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24.182/2023 

PROCESSO Nº 20220058393 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO CONTINUADO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RECOLHIMENTO, DEPÓSITO, 

GUARDA E AUXÍLIO NA ORGANIZAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS DE VEÍCULOS DE 

TERCEIROS, OBJETO DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NAS LEIS N° 

9.503/1997 (CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - CTB), 5.022/1998 (LEI DE 

TRANSPORTES) E 6.443/2014 (LEI DE VEÍCULOS ABANDONADOS). 

IMPUGNANTE: TRANSNATAL CUSTODIA LTDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRANSNATAL CUSTÓDIA LTDA, inscrita no CNPJ n. 15.419.205/0001-83, com sede na 

Av. Industrial João Francisco da Motta, 3939, Bom Pastor, Natal/RN, CEP n. 59.050-480, 

através de seu ADVOGADO, Dr. Anderson Costa, portador da OAB-RN n. 9952, procuração 

em anexo, com endereço profissional à Rua Estudante Walflan Galvão dos Santos, 1496, Sala 

04, Candelária, Natal/RN, CEP 59.064-260, com endereço eletrônico 

anderson@juridicolicitaoes.com, com fulcro no ITEM 22 do Edital em epígrafe, vem à 

presença deste Ilustre Pregoeiro, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

em face das ilegalidades contidas nos itens 5.1.8, 6.3.1.10, 8, 13.1, 13.2, 13.4, 13.5, 13.6 e 13.7 

do Termo de Referência (TR). 

 



 

 

   

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

1. O Edital questionado é regido pela Lei n. 8.666/93 que em seu art. 41, § 2º dispõe que 

decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação.  

 

2. A sessão pública do presente certame está marcada para o dia 19.12.24, assim, os 

licitantes possuem até o dia 17.12.24 para apresentar impugnação ao Edital.  

 

3. Dada tal pontuação, tem-se por tempestiva a peça ora apresentada. 

 

II - DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS 

 

4. Em dezembro do ano corrente, a Prefeitura do Natal por meio da Secretaria de 

Administração publicou o Edital de Pregão Eletrônico n. 24.182/23 que tem como o objeto a 

contratação do serviço continuado de empresa especializada para execução do serviço de 

recolhimento, depósito, guarda e auxílio na organização de leilões públicos de veículos de 

terceiros, objeto de medidas administrativas previstas nas Leis n° 9.503/1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro - CTB), 5.022/1998 (Lei de Transportes) e 6.443/2014 (Lei de veículos 

abandonados). 

 

5. Em análise do Instrumento Convocatório foram identificadas diversas 

irregularidades contidas nos itens 5.1.8, 6.3.1.10, 13.1, 13.2, 13.4, 13.5, 13.6 e 13.7 do Termo 

de Referência, as quais possuem vasto poder de restringir ilegalmente a competição do 

certame, conforme passamos a explanar. 

 

III. DA ILEGALIDADE NA EXIGÊNCIA PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6. Prezado Pregoeiro, o Termo de Referência nos 13.1, 13.2, 13.4, 13.5, 13.6 e 13.7 traz 

exigências que possuem ASPECTOS IRREGULARES no tange a qualificação técnica, as 

quais com base em EXIGÊNCIAS ILEGAIS estão restringindo a competição, a isonomia e a 

legalidade do certame. 

 

7. Sobre a qualificação técnica assim dispõe o Termo de Referência: 

 



 

 

   

 

 

Termo de Referência 

13.1. Certidão de Registro e Quitação da Anuidade da empresa e do(s) seu(s) 

responsável(eis) técnico(s) expedida pelo CRA e/ou entidade equivalente, da região 

onde está situado a licitante comprovando sua regularidade.  

 

13.2. Indicação do responsável técnico para acompanhamento da execução 

contratual, com comprovação de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade competente em área compatível com a gestão do objeto licitado. 

 

13.4. Para fins de Qualificação Técnico-Operacional, atestado(s) fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a LICITANTE 

realizado operação logística em Pátio Veicular, pelo período mínimo de 12 (doze) 

meses, com circulação mínima de 3.000 (três mil) veículos por ano, compreendendo 

os seguintes serviços: 

13.4.1. remoção de veículos apreendidos; 

13.4.2. guarda dos veículos; e 

13.4.3. organização de leilões públicos online e presencial de veículos 

apreendidos em razão de infrações de trânsito, incluindo as atividades de 

notificação e prestação de contas da hasta pública. 

 

13.7. Não serão aceitos soma de atestados para obtenção da quantidade mínima 

exigida. 

 

ITEM 13.1 – ILEGALIDADE NA EXIGÊNCIA DO CRA 

 

8. De tais exigências, percebe-se que a comprovação de inscrição do Licitante no 

Conselho Regional de Administração não possui qualquer relação com o objeto do certame, 

o que, de plano, já configura uma grave irregularidade que atenta contra a ampla 

competição do certame e sua legalidade. 

 

9. Nessa seara, é importante termos em mente que uma empresa deve ter sua 

inscrição no Conselho Regional de Administração quando sua atividade básica ou os 

serviços que presta estão enquadrados nas atividades privativas dos Administradores. 

 

10. Nesse assunto, a Lei n. 4.769/65 que dispõe do exercício do profissional de 

Administração, disciplina em seu art. 2º quais as são atividades do Administrador, vejamos: 



 

 

   

 

 

 

Art 2º A atividade profissional de Técnico de Administração será exercida, como 

profissão liberal ou não, VETADO, mediante: 

a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, 

chefia intermediária, direção superior; 

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, 

coordenação e controle dos trabalhos nos campos da administração VETADO, como 

administração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, 

administração de material, administração financeira, relações públicas, 

administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem 

como outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos; 

 

11. Da Leitura atenta, se vê que os serviços de remoção e guarda de veículos e ainda 

auxílio na organização de veículos para leilão NÃO SE ENCONTRAM DENTRO DO ROL 

DE ATIVIDADES EXERCIDAS EXCLUSIVAMENTE POR ADMINISTRADOR. 

 

12. Reforçando tal entendimento, a própria exigência de apresentação de atestado de 

capacidade técnica, não contemplou nenhum serviço realizado por Administrador. 

 

13. Ademais, o item 13.2 leciona que deve o licitante indicar responsável técnico para 

acompanhamento da execução contratual, com comprovação de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente em área compatível com a gestão do 

objeto licitado. 

 

14. Novamente, não se vê qualquer menção a profissional com formação em 

Administração. 

 

15. Por conseguinte, não se enxerga qualquer proporcionalidade ou razoabilidade em 

tal exigência contida no item 13.1 do Termo de Referência e sua exclusão é medida que se 

impõe.   

 

ITEM 13.2 – DA ILEGALIDADE NO TEXTO SOBRE A INDICAÇÃO DO 

PROFISSIONAL 

 

16.  Preclaro Pregoeiro, a exigência contida no item 13.2 está viciada de uma clara 

subjetividade no trecho que diz: “com comprovação de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente em área compatível”. 



 

 

   

 

 

 

17.  Logo, se tem as seguintes questões:  

 

a) nível superior em qual área? 

b) quais atividades seriam aceitas como outra devidamente reconhecida pelo MEC? 

 

18.  Assim, é perceptível que o item está eivado de subjetividade, o que é vedado pelo 

princípio do julgamento objetivo. 

 

19.  E por isso, deve o texto ser devidamente corrigido para o bom andamento do processo 

de contratação. 

 

 

ITEM 13.4 – DA ILEGALIDADE NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

20. Novamente, Ilustre Julgador, enxerga-se da leitura do item 13.4 do Termo de 

Referência, outra exigência ilegal com condão de macular o certame de ilegalidade de 

afronta ao princípio da ampliação da disputa. 

 

21. O item 13.4 assim leciona que: 

 

13.4. Para fins de Qualificação Técnico-Operacional, atestado(s) fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a LICITANTE 

realizado operação logística em Pátio Veicular, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, 

com circulação mínima de 3.000 (três mil) veículos por ano, compreendendo os seguintes 

serviços: 

13.4.1. remoção de veículos apreendidos; 

13.4.2. guarda dos veículos; e 

13.4.3. organização de leilões públicos online e presencial de veículos apreendidos 

em razão de infrações de trânsito, incluindo as atividades de notificação e prestação 

de contas da hasta pública. 

 

22. É cediço o entendimento de que as exigências para qualificação técnica, devem 

conter razoabilidade e proporcionalidade entre aquelas e o objeto do certame, 

demonstrando que tal exigência é imprescindível para a boa execução do objeto.  

 

23. Tal razoabilidade e proporcionalidade são comprovadas por meio de justificativa 

que deve constar no Edital, o que não ocorreu na presente Licitação. Nesse patamar, temos 



 

 

   

 

 

o acórdão 2129/21 do TCU que diz: 

 

É irregular a exigência de atendimento a normas técnicas da ABNT, declarações 

de qualidade, certificações, laudos técnicos e certificados de conformidade sem a 

demonstração da essencialidade dessas exigências para se garantir a qualidade 

e o desempenho suficientes do objeto a ser contratado. (Grifamos) (TCU - 

Acórdão 2129/2021 Plenário) 

 

24. Por conseguinte, a ausência de qualquer justificativa para a exigência de qualificação 

técnica-operacional tão minuciosa, por si só, já caracteriza sua irregularidade. 

 

ITEM 13.4 – DA ILEGALIDADE DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

SEM LEVAR EM CONSIDERAÇÃO AS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

25. Ainda sobre a exigência do item 13.4, essa engloba os 03 (três) serviços – remoção, 

guarda e organização de leilões, ao passo que os serviços de maior relevância na futura 

contratação são APENAS os 02 (dois) primeiros citados, conforme se depreende do TR.  

 

26. Assim, exigir apresentação de atestado contemplando 03 serviços dissociados e 

sem levar em consideração somente as parcelas de maior relevância, é totalmente ilegal.  

 

27. Nesse ínterim, o Tribunal de Contas da União (TCU) emitiu a Súmula 263 que 

sedimentou a tese ora levantada, dizendo: 

 

SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência 

de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 

características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 

dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

 

28. Com isso, o Edital deveria a Entidade em sede de planejamento observar sobre 

quais são as parcelas de maior relevância e se ater a elas, conforme exigido pelo art. 30, § 

1º, a da Lei n. 8.666/93, e só a partir disso aponta de maneira justificada a exigência sobre 

tais itens no Edital. 

 

29. Assim, se observa que a exigência do item 13.4 é totalmente ilegal por ausência de 



 

 

   

 

 

justificativa para tanto, bem como pelo fato da exigência de se comprovar a execução do 

serviço não se tratar, exclusivamente, dos itens de maior relevância (13.4.3). 

 

30. E com isso, a exclusão do item 13.4 como um todo é medida que se impõe, vide a 

obrigação de atendimento dos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade.   

 

13.7. DA ILEGALIDADE DA NÃO DA ACEITAÇÃO DE SOMA DE ATESTADOS  

 

31. Em outro ponto, Ilustre Pregoeiro, o Termo de Referência no item 13.7 ainda veda, 

de maneira injustificável, a soma de atestado de capacidade técnica, pelo que se percebe 

uma total irregularidade. 

 

32. Em análise de caso semelhante o TCU entendeu que tal exigência é totalmente ilegal, 

vejamos: 

 

TCU Acórdão 1101/2020 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) Licitação. Qualificação técnica. Atestado de capacidade técnica. Limite 

máximo. Soma. Justificativa.  

É irregular, quando não tecnicamente justificada, a limitação do número de 

atestados para fins de comprovação dos quantitativos mínimos exigidos 

para demonstrar a capacidade técnico-operacional da empresa na execução 

dos serviços de maior complexidade e relevância do objeto licitado (Súmula 

TCU 263).  

 
 

TCU Acórdão 924/2022 Plenário (Representação, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

Licitação. Qualificação técnica. Atestado de capacidade técnica. Justificativa. 

Quantidade. Limite mínimo. 

A exigência de número mínimo de atestados técnicos é medida excepcional, que deve 

ser adotada exclusivamente quando a especificidade do objeto assim exigir e não 

houver comprometimento à competitividade do certame, e apenas se devidamente 

justificada no processo administrativo da licitação. 

 

33.  Para a qualificação técnica-operacional é exigida a comprovação de circulação de no 

mínimo 3.000 (três mi) carros. Dada a considerável quantidade, limitar a apresentação de 

atestados a somente 01 (um) é uma conduta que, sem dúvida, compromete a 

competitividade do certame. 

 



 

 

   

 

 

34.   Portanto, a exclusão de tal exigência é medida que o bom direito licitatório impõe, 

visando resguardar a competitividade da licitação. 

 

IV – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

35. Sr. Pregoeiro, o item 5.1.8 do TR leciona que a contratada deve deslocar-se ao local para 

remoção do veículo no tempo máximo de 40 (quarenta) minutos.  

 

36. A cidade do Natal tem 170 km2, o que denota que para atender a qualquer chamado o 

tempo disposto no item em questão é CLARAMENTE INSUFICIENTE.  

 

37. Não só pelo fato do tamanho do Município, mas ainda em consideração todas as 

variáveis que envolvem a execução, como: Trânsito, distância entre o local de guarda e o 

local da ocorrência, veículo disponível para o serviço no exato momento, entre outras. 

 

38. Assim, majorar tal tempo para no mínimo 02 (duas) horas é a melhor medida, visando 

a boa execução do contrato. 

 

V – DA LOCALIZAÇÃO PARA GUARDA 

 

39. Nobre Pregoeiro, o item 6.3.1.10 leciona que a contratada deverá possuir local de guarda 

dos veículos situado no Município do Natal/RN ou Grande Natal/RN. 

 

40. Todavia, a execução do objeto se dará exclusivamente no Município do Natal/RN, ao 

passo que a Grande Natal representa toda a região metropolitana composta pelos 

Municípios de Natal, Parnamirim, Macaíba, Nísia Floresta, São Gonçalo do Amarante, 

Extremoz, Ceará-Mirim, São José do Mipibu, Monte Alegre, Vera Cruz, Maxaranguape, 

Ielmo Marinho, Arês, Goianinha e Bom Jesus. 

 

41. E ainda, dado tamanho da Grande Natal e a possibilidade de o usuário ter seu veículo 

removido para local distante, é de suma importância para a boa execução do objeto que a 

Contratada tenha localização exclusivamente no Município do Natal/RN. 

 

42. No mais, qual seria a justificativa e eficiência na possibilidade de um veículo removido 

no Município do Natal ser, por exemplo, guardado em São Gonçalo do Amarante? 

 

43. No que tange a eficiência da execução e ainda a facilidade de o usuário remover seu 

bem, tem-se por mais eficiente que a Contratada disponha de estrutura nos limites do 



 

 

   

 

 

Município ora Contratante, ou seja, Natal/RN. 

 

VI - DOS PEDIDOS 

 

44. Ante o exposto, levando em consideração os fatos narrados e o bom direito, pugna 

a Impugnante que este Preclaro Pregoeiro se digne a receber e processar a presente impugnação, 

JULGANDO SEU MÉRITO PROCEDENTE para fins de: 

 

a) Excluir a exigência do item 13.1 do TR por ser manifestamente desarrazoada e 

desproporcional com o objeto e, por isso, ilegal; 

 

b) Corrigir o texto do item 13.2 do TR a fim de retirar qualquer subjetividade, passando a 

aceitar qualquer profissional com graduação superior para atuar como responsável técnico 

do contrato; 

 

c) Excluir o item 13.4 do TR, vide a ausência total de justificativa para tal exigência, o que a 

invalida ou, alternativamente, seja seu texto alterado com a exclusão do seguinte trecho: 

“pelo período mínimo de 12 (doze) meses, com circulação mínima de 3.000 (três mil) veículos por ano, 

compreendendo os seguintes serviços: 13.4.1. remoção de veículos apreendidos; 13.4.2. guarda dos 

veículos; e 13.4.3. organização de leilões públicos online e presencial de veículos apreendidos em razão 

de infrações de trânsito, incluindo as atividades de notificação e prestação de contas da hasta pública.” 

 

d) Caso não entenda da forma da alínea acima, excluir o item 13.4.3 do TR por, 

definitivamente, não representar a parcela de maior relevância da Licitação, obedecendo a 

súmula 263 do TCU; 

 

e) Excluir o item 13.7 do TR por ser uma exigência sem qualquer justificativa técnica e 

eminentemente comprometedora da ampliação da disputa; 

 

f) Majorar o item 5.1.8 do TR para o tempo máximo de 02 (duas) horas para deslocamento 

até o local para prestação do serviço de guincho; 

 

g) Alterar o item 6.3.1.10 do TR para exigir que a Contratada tenha local para guarda situado 

no Município do Natal/RN, excluindo a possibilidade da Grande Natal/RN. 

 

h) Requer ainda que a resposta a presente peça e todas as publicações sejam feitas e remetidas 

ao advogado ANDERSON VICTOR DA SILVA COSTA, OAB/RN – 9.952, e-mail 



 

 

   

 

 

anderson@juridicolicitacoes, na forma do § 5º, do art. 272 do Código de Processo Civil, sob 

pena de nulidade. 

 

Nestes Termos, Pede Deferimento. 

 

Natal/RN, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

 

ANDERSON VICTOR DA SILVA COSTA 

OAB/RN – 9.952 

 

ANDERSON 
VICTOR DA 
SILVA 
COSTA:066860
31437

Assinado de forma 
digital por 
ANDERSON VICTOR 
DA SILVA 
COSTA:06686031437 
Dados: 2024.12.16 
17:42:11 -03'00'



 

 

   

 

OAB RN 9952 

 

 

PROCURAÇÃO  “AD JUDICIA ET EXTRA” 

 

OUTORGANTE: TRANSNATAL CUSTÓDIA LTDA, inscrita no CNPJ n. 15.419.205/0001-83, 

com sede na Av. Industrial João Francisco da Motta, 3939, Bom Pastor, Natal/RN, CEP n. 59.050-

480, por intermédio de seu representante legal o Sr. Hewerton Raphael Pessoa Silva, inscrito no CPF 

n. 071.717.014-41. 

 

OUTORGADO: ANDERSON COSTA – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA – 

CNPJ: 53.662.658/0001-25, inscrita na OAB/RN sob nº 1973, neste ato representado pelo seu sócio 

Dr. ANDERSON VICTOR DA SILVA COSTA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RN 

sob o nº 9952, com endereço profissional à Rua Estudante Walflan Galvão dos Santos, nº 1496, bairro 

Candelária, Natal/RN CEP: 59.064-260. 

 

Poderes: Pelo presente instrumento particular de procuração, o(a) Outorgante confere ao Outorgado 

os poderes das cláusulas ad judicia et extra, para o foro em geral, perante qualquer juízo, instância 

ou tribunal, podendo propor contra quem de direito ações judiciais competentes, contestar, interpor 

quaisquer recursos, concordar, impugnar, retificar e ratificar cálculos, laudos e avaliações, desistir, 

transigir, discordar, assinar todo e qualquer termo, receber, passar recibos e dar quitação, pagar 

tributos, realizar audiências, pedir a justiça gratuita e assinar declaração de hipossuficiência 

econômica, em conformidade com a norma do art. 105 do CPC, enfim, praticar todo e qualquer ato 

indispensável ao bom e fiel cumprimento deste mandato, podendo ainda substabelecer em outrem, 

com ou sem reserva de iguais, os poderes ora conferidos. 

 

Natal/RN, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

  

 

__________________________________________________________ 

TRANSNATAL CUSTÓDIA LTDA  

CNPJ n. 15.419.205/0001-83 

Hewerton Raphale Pessoa Silva  

CPF n. 071.717.014-41 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, LILIAN CIBELLE DA COSTA BASTOS, com inscrição ativa no CRC/RN, sob o n° 010304, inscrito no CPF n° 

04461645428, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

04461645428 010304
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informando seus respectivos códigos de verificação.
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